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A existên-
cia de esco-
las públicas 

particula-
res num 
mesmo sis-
tema de en-
sino conti-
nua a ser 
apontada como um dilema. 

'diante desse dilema o 
educador deve adotar uma 
postura exclusivista: a fa-
vor ou contra a escola pú-
blica e, conseqüentemente, 
contra ou a favor da escola 
particular. Não se admite 
outra atitude possível. 

Os defensores da escola 
pública costumam dizer 
quê só a escola pública, 
universal e gratuita para 
todos, é democrática e acu-
sam os proprietários de es-
colas particulares de co-
merciantes do ensino que 
desejam apropriar-se das 
verbas públicas. Os defen-
sores da escola particular 
costumam apontar a me-
lhor qualidade do seu tra-
balho,em comparação com 
as escolas públicas, bem 
assim o caráter democráti-
co da possibilidade de o 
aluno escolher onde deseja 
estudar. Além desses pon-
tos centrais, outros aspec-
tos são sempre alinhavados 
por um e outro lado. 

Esses argumentos, em 
meu entender, são falacio-
sos, escondem a verdadei-
ra questão que é ideológica 

que se encontra na. base 
dessas formulações, ainda 
que isso, muitas vezes, não 
esteja claro para uns e ou-
tros. 

Os que defendem a exclu-
sividade da ação do Estado 
na área da educação não 
enxergam o estruturalismo 
funcional que percorre a 
organização social e acre-
ditam, nos moldes dos mo-
delos socialistas-stalinistas  

em derrocada, que o Esta-
do deve ser responsável 
por tornar todos iguais. 

Os defensores da escola 
particular, ao explicitarem 
o ponto de vista da liberda-
de de escolha dos alunos, 
chegam a sugerir que o Es-
tado gaste menos com suas 
escolas e crie uma espécie 
de "vale-educação", coisa 
aliás já existente de manei-
ra tímida com o uso dos 
convênios no Salário Edu-
cação. No fundo, então, de-
sejam um Estado todo po-
deroso distribuindo favo-
res, alocando alunos para 
suas escolas. 

Os dois grupos defendem 
um papel de preponderãn-
cia para o Estado. Um Es-
tado capaz de prover, pre-
ver e cuidar de todos os 
acontecimentos da teia so-
cial, numa ingerência indé-
bita na vida do indivíduo. 

Entendo que nenhuma 
das soluções resolve a 
questão, visto que se ba-
seiam num falso dilema: a 
questão central é saber até 
onde vai o papel do Estado. 

Ao Estado não cabe o de-
ver de tornar todos iguais, 
mas criar condições para 
que todos, em função de 
suas próprias potencialida-
des, tenham oportunidades 
iguais. Isso significa que ao 
Estado cabe criar escolas, 
tantas quantas necessá-
rias, em todos os 'pontos do 
País para que os indiví-
duos, independente de sua 
condição social e econômi-
ca, tenham as mesmas con-
dições de realização. 

Nem toco na questão da 
melhor qualidade da escola 
particular sobre a escola 
pública. É apenas questão 
de gerência, de direção da 
escola, já que as leis e re-
gulamentos que as insti-
tuem são os mesmos. Os 
alunos dos dois tipos de es-
cola estudam as mesmas 
matérias, certamente os 
mesmos conteúdos, no  

mesmo tempo, são cobra-
dos da mesma maneira. E 
se há boas escolas particu-
lares, há boas escolas pú-
blicas, como há escolas 
particulares que apenas 
porca e sutilmente se dis-
tinguem das públicas. 

Mas se ao Estado cabe o 
papel de propiciar oportu-
nidades iguais para todos, 
cabe também ao Estado o 
dever de permitir que os in-
divíduos escolham o tipo de 
educação que desejam. E 
com isso defendo a aboluta 
liberdade da escola parti-
cular em criar seus currí-
culos, seus regulamentos, 
organizar seu funciona-
mento, sem que necessitem 
obedecer ou submeter-se à 
máquina estatal que teima 
em impedir a abertura ao 
novo das escolas particula-
res com a aplicação das 
mesmas leis e regulamen-
tos das escolas estaduais. 

Eu vou mais longe. Ao 
Estado cabe sequer decidir 
sobre preços dos serviços 
cobrados pelas escolas. Co-
mo são muitas, das mais 
variadas qualidades, com 
os preços mais díspares 
imagináveis, não se carac-
terizando assim uma espé-
cie de oligopólio das esco-
las, mas antes de um cam-
po intensamente concorri-
do, o natural seria a libera-
ção total dos preços. As es-
colas, sob pena de perde-
rem seus clientes, sabe-
riam quanto e até quanto 
cobrar. O próprio mercado 
se incumbiria de estabele-
cer preços em patamares 
mais justos e adequados. 

Nuina analogia com a 
medicina, entendo que a 
ninguém ocorre acabar 
com os hospitais particula-
res, porque são melhores 
que os hospitais públicos, 
que dão atendimento gra-
tuito. A ninguém ocorre 
igualmente tabelar o traba-
lho dos médicos ou exigir 
que se atenham ao uso da  

mesma técnica e do mesmo 
instrumental, e apenas es-
ses, existentes, nos hospi-
tais públicos. 

E é ainda por esse mes-
mo motivo, na defesa dos 
interesses das escolas par-
ticulares, que entendo não 
deve o Estado encaminhar 
alunos para a rede particu-
lar pagando uma espécie 
de "vale-educação". No 
dia em que a escola parti-
cular aceitar tal tipo de 
aparente benefício estará 
selando a sua sorte. Estará 
nas mesmas condições dos 
hospitais particulares que 
aceitaram trabalhar para o 
Estado, pensando aumen-
tar seus lucros, e que se vi-
ram na condição de reIW-
xar seus serviços para 
adequá-los aos preços fixa-
dos de cima para baixo. 

Entendo que o Estado de-
ve ampliar as verbas para 
as escolas públicas, melho-
rar o salário dos seus pro-
fessores e, além disso, 
reestruturar completa-
mente o sistema de ensino 
público, eliminando ou re-
duzindo ao mínimo o aúme-
ro de professores incumbi-
dos de atividades meios. A 
máquina burocrática que 
cuida das atividades da Se-
cretaria, das Coordenado-
rias, Divisões, Delegacias 
é tão pesada e onerosa que 
se estima ser possível am-
pliar em trinta por cento o 
número de professores em 
atividades fins só com a 
sua desmobilização das ati-
vidades burocráticas. 

Se, quando o Estado pas-
sar a cuidar adequadamen-
te de suas escolas, deixan-
do o ensino particular à ini-
ciativa privada e às leis do 
mercado, o dilema, que 
reputo falso, desaparecerá 
por si só. 
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